
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 872670 - GO (2023/0430082-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ROSEMARY PALMEIRA BARRETO
ADVOGADOS : JOAQUIM SOARES BARRETO - GO012861

ANTENOR EUSTAQUIO BORGES ASSUNCAO - MG049438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. USO DE 
DOCUMENTO FALSO. DOSIMETRIA DA PENA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL -
 ANPP. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. MATÉRIA NÃO 
SUBMETIDA AO ÓRGÃO SUPERIOR DO MPF. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, 
a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. A matéria sobre a ilegalidade na dosimetria não foi apreciada pelo 
Tribunal de Justiça de origem. Assim, não debatida a questão pela Corte de 
origem, é firme o entendimento de que "fica obstada sua análise a priori pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância".

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, é 
incompatível com o propósito do instituto, quando já recebida a denúncia e já 
encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias.

4. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. USO DE 
DOCUMENTO FALSO. DOSIMETRIA DA PENA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL -
 ANPP. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. MATÉRIA NÃO 
SUBMETIDA AO ÓRGÃO SUPERIOR DO MPF. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, 
a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. A matéria sobre a ilegalidade na dosimetria não foi apreciada pelo 
Tribunal de Justiça de origem. Assim, não debatida a questão pela Corte de 
origem, é firme o entendimento de que "fica obstada sua análise a priori pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância".

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
retroatividade do art. 28-A do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, é 
incompatível com o propósito do instituto, quando já recebida a denúncia e já 
encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias.

4. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Rosemary Palmeira 
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Barreto contra a decisão que denegou o habeas corpus interposto contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que é possível que seja oferecido ao agravante o Acordo de Não Persecução 

Penal, de forma retroativa.

Aduz a defesa a não ocorrência da preclusão da matéria, uma vez que "a 

paciente e seus advogados não foram intimados, razão pela qual seria impossível ter 

apresentado recurso para a Câmara de Revisão do Ministério Público Federal, como 

pugnou o MPF de 2º grau." (fl. 148.)

Alega ainda que não há se falar em supressão de instâncias uma vez que a 

defesa manifestou expressamente sobre a ilegalidade da pena imposta e o tribunal 

analisou a matéria nos autos dos embargos de declaração.

Postula, assim, que o presente agravo seja submetido à apreciação do 

colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que é 

possível que seja oferecido ao agravante o Acordo de Não Persecução Penal, de forma 

retroativa.

Aduz a defesa a não ocorrência da preclusão da matéria, uma vez que "a 

paciente e seus advogados não foram intimados, razão pela qual seria impossível ter 

apresentado recurso para a Câmara de Revisão do Ministério Público Federal, como 

pugnou o MPF de 2º grau." (fl. 148.)

Alega ainda que não há se falar em supressão de instâncias uma vez que a 
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defesa manifestou expressamente sobre a ilegalidade da pena imposta e o tribunal 

analisou a matéria nos autos dos embargos de declaração.

Como consta na decisão agravada, inicialmente, constata-se que a matéria 

sobre a ilegalidade na dosimetria não foi apreciada pelo Tribunal de Justiça de origem. 

Assim, não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento de que "fica 

obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 

supressão de instância" (RHC 126.604/MT, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 16/12/2020).

Quanto ao ANPP, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo 

o qual a possibilidade de aplicação retroativa do instituto previsto no art. 28-A do Código 

de Processo Penal, inserido pela Lei n. 13.964/2019, é restrita aos processos em curso até 

o recebimento da denúncia.

No caso, o Tribunal de origem bem consignou que a defesa da paciente não 

requereu a revisão do acordo, para fins de análise do órgão superior do MPF, na forma do 

disposto no art. 28-A do Código de Processo Penal, tornando preclusa a pretensão.

Assim, correta a conclusão de que a questão estaria preclusa, por se tratar de 

matéria não arguida no momento oportuno perante o órgão competente. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE TRÂNSITO. ANPP. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
INÉRCIA DEFENSIVA QUANTO À PROVIDÊNCIA DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. A falta de impugnação aos fundamentos do acórdão recorrido atrai a incidência das 
Súmulas 283 e 284/STF.

2. É incabível a inovação recursal em sede de agravo regimental.
3. Se a defesa discordava da opção ministerial pelo não oferecimento do ANPP, deveria 

ter se valido do procedimento previsto no art. 28-A, § 14, do CPP no momento processual 
oportuno, o que não fez.

4. "Caso em que, por cota à denúncia, o Ministério Público apresentou fundamentação 
acerca do não preenchimento dos requisitos legais para a realização do acordo de não 
persecução penal, oportunidade em que, após a citação, a defesa poderia exercer o direito de 
remessa dos autos ao órgão especial, nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP" (AgRg no 
REsp n. 2.006.770/RN, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022).

5. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.025.554/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 
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agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 872.670 / GO
Número Registro: 2023/0430082-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00144099320174013500 144099320174013500

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAQUIM SOARES BARRETO
ADVOGADOS : JOAQUIM SOARES BARRETO - GO012861

ANTENOR EUSTAQUIO BORGES ASSUNCAO - MG049438
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO
PACIENTE : ROSEMARY PALMEIRA BARRETO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTO PARTICULAR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSEMARY PALMEIRA BARRETO
ADVOGADOS : JOAQUIM SOARES BARRETO - GO012861

ANTENOR EUSTAQUIO BORGES ASSUNCAO - MG049438
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
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a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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